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EMENTA

Revista. Dano Moral. A exposição contínua do empregado à
situação constrangedora no ambiente de trabalho representa violação
dos direitos à intimidade e privacidade da pessoa humana e
caracteriza, por si só, a extrapolação dos limites impostos ao poder
de fiscalização do empregador, impondo-se à Ré o dever de
indenizar a Autora por dano moral, nos termos do .artigo 5º, incisos V
e X da CF/88 e artigos 186 e 927, do CC.

RELATÓRIO

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de RECURSO
ORDINÁRIO, provenientes da MM. 76 VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO.

Inconformada com a r. sentença, proferida pelo Juiz do Trabalho Juiz
EDUARDO HENRIQUE RAYMUNDO VON ADAMOVICH, que acolheu parcialmente os pedidos,
recorre a parte reclamada, tempestivamente.

O recorrente, através do RECURSO ORDINÁRIO, id 2fa8a56, postula
a reforma da r. sentença quanto a indenização por dano moral.

Custas recolhidas.

Depósito recursal efetuado.

Contrarrazões apresentadas pelo autor, id aa2e53e.

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em
virtude do disposto no artigo 20 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho.



CONHECIMENTO

Conheço do recurso ordinário por atendidos os pressupostos legais
de admissibilidade.

MÉRITO

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

Na inicial a Autora postulou indenização por dano moral, denunciando
ter sido submetida a revista íntima, nos seguintes termos:

"A Reclamante, durante todo o período laborado, era obrigada a
passar por sucessivas revistas íntimas, diariamente. Frise-se que tal procedimento ocorria na
saída para o almoço e, ainda, no término da jornada, sendo certo que, no término da jornada as
revistas eram aleatórias, ou seja, existia um controle eletrônico ao qual a obreira era submetida e
se fosse escolhida era revistada, em regra, a Autora era revistada 4 vezes por semana.

Já no horário do almoço, invariavelmente, todas as obreiras eram
revistadas.

Destaque-se que o item procedimental da revista, consistia em
abaixar a saia/calça/bermuda até a altura dos joelhos e levantar a blusa até a altura dos ombros,
de forma que a vigilante pudesse atestar que nenhuma peça de lingerie estaria sendo furtada".

O Juiz de origem deferiu o pleito de indenização por dano moral, sob
o seguinte fundamento:

A ré não compareceu à sessão na qual deveria prestar depoimento
pessoal (id 0a04773 e id b68e67f), pelo que, à luz do art. 844, da CLT, e da Súmula nº.74, do Eg.
TST, é confessa quanto à matéria de fato.

...............................

 

É devida indenização por danos morais, pois íntegra a confissão ficta.
Deve-se, não obstante, por equidade, fixar a indenização no valor de R$10.000,00 (dez mil reais).

Inconformada com a condenação a ré interpõe recurso ordinário
pretendendo a reforma da sentença sustentando que não há se falar em dano moral porquanto
"havia apenas a observação visual da etiqueta e não uma "revista das partes íntimas" da
funcionária Recorrida, ou seja, o que ocorreu com a Recorrida nada mais era do que um exame
pessoal, que dadas as características do local e do produto fruto de seu trabalho, deveria ser à
toda prova, através da observância da vestimenta, o que se fazia, verificando a etiqueta".

A Ré não compareceu na audiência para a qual estava intimada à
prestar depoimento pessoal, de modo que aplicada a pena de confissão. Nessa linha, as



alegações da autora, revista abusiva e por isso ofensiva, prevalecem. O fato incontroverso não
exige a produção de prova (artigo 334, III do CPC).

A alegação da recorrente de que a revista realizada visava apenas a
checagem da etiqueta, o que não acarreta constrangimento aos empregados, não se sustenta.

A revista habitual, mesmo limitada ao contato visual e em local
reservado, expõe a vida íntima do empregado no ambiente de trabalho.

Não se justifica tal procedimento, diante do imenso aparato
tecnológico existente para coibir furtos nas lojas.

Em se tratando de ambiente laborativo, o constrangimento é ainda
maior porque o empregado está em contato diário com aqueles que cumprem a tarefa de
fiscalizar seus pertences pessoais, tendo como finalidade única resguardar o patrimônio do
empregador, fato agravado pela demonstração da ausência de fidúcia na relação empregatícia.

A exposição contínua do empregado à situação constrangedora no
ambiente de trabalho representa violação dos direitos à intimidade e privacidade da pessoa
humana e caracteriza, por si só, a extrapolação dos limites impostos ao poder de fiscalização do
empregador, impondo-se à Ré o dever de indenizar a Autora por dano moral, nos termos do
.artigo 5º, incisos V e X da CF/88 e artigos 186 e 927, do CC.

A respeito do tema, colhe-se a jurisprudência do C.TST, in verbis:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. REVISTA EM
PERTENCES DO EMPREGADO. DANO MORAL. Caracterizada a divergência
jurisprudencial, deve ser processado o recurso de revista, nos termos do art. 896, -
a-, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA.
REVISTA EM PERTENCES DO EMPREGADO. DANO MORAL. Não se olvida que
o poder empregatício engloba o poder fiscalizatório (ou poder de controle),
entendido este como o conjunto de prerrogativas dirigidas a propiciar o
acompanhamento contínuo da prestação de trabalho e a própria vigilância efetivada
ao longo do espaço empresarial interno. Medidas como o controle de portaria, as
revistas, o circuito interno de televisão, o controle de horário e frequência e outras
providências correlatas são manifestações do poder de controle. Por outro lado, tal
poder empresarial não é dotado de caráter absoluto, na medida em que há em
nosso ordenamento jurídico uma série de princípios limitadores da atuação do
controle empregatício. Nesse sentido, é inquestionável que a Carta Magna de 1988
rejeitou condutas fiscalizatórias que agridam a liberdade e dignidade básicas da
pessoa física do trabalhador, que se chocam, frontalmente, com os princípios
constitucionais tendentes a assegurar um Estado Democrático de Direito e outras
regras impositivas inseridas na Constituição, tais como a da "inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade" (art. 5º,
caput), a de que "ninguém será submetido (...) a tratamento desumano e
degradante" (art. 5º, III) e a regra geral que declara "invioláveis a intimidade, a vida
privada, a honra e a imagem da pessoa, assegurado o direito à indenização pelo
ano material ou moral decorrente de sua violação" (art. 5º, X). Todas essas regras
criam uma fronteira inegável ao exercício das funções fiscalizatórias no contexto
empregatício, colocando na franca ilegalidade medidas que venham cercear a
liberdade e dignidade do trabalhador. Há, mesmo na lei, proibição de revistas
íntimas a trabalhadoras - regra que, evidentemente, no que for equânime, também
se estende aos empregados, por força do art. 5, caput e I, CF/88 (Art. 373-A, VII,
CLT). Nesse contexto, e sob uma interpretação sistemática dos preceitos legais e
constitucionais aplicáveis à hipótese, entende-se que a revista diária em bolsas e
sacolas, por se tratar de exposição contínua do empregado a situação
constrangedora no ambiente de trabalho, que limita sua liberdade e agride sua
imagem, caracterizaria, por si só, a extrapolação daqueles limites impostos ao
poder fiscalizatório empresarial, mormente quando o empregador possui outras



formas de, no caso concreto, proteger seu patrimônio contra possíveis violações.
Nesse sentido, as empresas, como a Reclamada, têm plenas condições de utilizar
outros instrumentos eficazes de controle de seus produtos, como câmeras de
filmagens e etiquetas magnéticas. Tais procedimentos inibem e evitam a violação
do patrimônio da empresa e, ao mesmo tempo, preservam a honra e a imagem do
trabalhador. Na hipótese concreta, ainda que não tenha havido contato físico, a
revista nos pertences do obreiro implicou exposição indevida da sua intimidade,
razão pela qual ele faz jus a uma indenização por danos morais. Recurso de revista
a que se nega provimento." (TST-RR-1489-73.2010.5.19.0000, Ac. 3ª Turma,
Redator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, DEJT: 9.11.2012)

"RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISTA
HABITUAL EM BOLSAS E ETIQUETAGEM DOS PRODUTOS ALI CONTIDOS.
Não afronta os arts. 5º, V e X, da Constituição Federal e 186 e 927 do Código Civil
decisão regional que defere à reclamante indenização por dano moral por
considerar ofensivo à intimidade e à honra a atitude da empresa em revistar as
bolsas de seus empregados e etiquetar os produtos ali contidos. Arestos
inespecíficos e inservíveis. Recurso de revista não conhecido. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL - VALOR ESTIPULADO. Não afronta o art. 5º, V e X, da
Constituição Federal decisão que busca estabelecer um caráter pedagógico à
indenização, a fim de que o empregador se sensibilize com a sanção sofrida, de
modo a procurar evitar novas violações aos direitos individuais de seus
subordinados. Arestos inespecíficos e inservíveis. Recurso de revista não
conhecido." (TST-RR-1665-43.2010.5.19.0003, Ac. 6ª Turma, Rel. Min. Aloysio
Corrêa da Veiga, DEJT: 9.11.2012).

"RECURSO DE REVISTA. 1 - DANO MORAL. REVISTA VISUAL EM BOLSAS E
MOCHILAS. PROCEDIMENTO REALIZADO EM LOCAL PÚBLICO. VEDAÇÃO À
SAÍDA DO TRABALHADOR QUE SE RECUSA À INSPEÇÃO. A realização de
revista em bolsas e mochilas dos empregados em locais abertos ao público, com
ampla exposição dos trabalhadores à clientela da empresa e aos demais
transeuntes que passam pela rua, assim como a oposição de óbice à saída do
obreiro que se recusa a se submeter a essa inspeção, constituem condutas que
legitimam a reparação civil por danos morais, pois ultrapassam os limites dos
poderes diretivo e fiscalizatório atribuídos ao empregador e afrontam a honra,
intimidade, imagem e liberdade do reclamante. Recurso de revista não conhecido. 2
- DANO MORAL. VALOR. APELO DESFUNDAMENTADO. 1. Hipótese em que a
parte recorrente não aponta violação de disposição de lei federal ou da Constituição
Federal, tampouco traz dissídio jurisprudencial, consoante determina o art. 896 da
CLT. 2. Apelo que não alcança conhecimento porquanto está desfundamentado.
Recurso de revista não conhecido." (TST-RR-106000-07.2006.5.09.0303 , Rel. Min.
Delaíde Miranda Arantes, 7ª Turma, in DEJT 18.5.2012)

Nesse contexto, mantém-se a condenação.

Nego provimento.

 

 

 

A C O R D A M os Desembargadores da 1ª Turma do Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª Região, por unanimidade, CONHECER do Recurso Ordinário e
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da Juíza Convocada Relatora.

                                                                                Rio de Janeiro, 19
de Janeiro de 2016.



 

                                    MARIA HELENA MOTTA

                            JUÍZA CONVOCADA RELATORA
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